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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
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IMOBILIÁRIOS S/A 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO SANT ANNA BIANCHI  - RS047170 
AGRAVADO  : FELIPE DE MORAES XISMENDES 
AGRAVADO  : PATRICIA NELI DA ROCHA MARQUES 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MORAES DA SILVA  - RS033360 

GABRIELA CHIES  - RS081876 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - 

RS080025A

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL DE 
2015. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL. 
RESTITUIÇÃO DE VERBAS PAGAS. RESCISÃO DE CONTRATO DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 7 E 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E DE 
DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO PROVIDO.
1. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
9.3.2016, o regime de recurso será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, no presente caso, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015.
2. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa ao artigo 
1.022 do estatuto processual civil de 2015.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça).
4. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (enunciado da 
súmula n. 83 desta Corte Superior).
5. Dissídio jurisprudencial não comprovado, ante a incidência das Súmulas n. 
7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça e a ausência de demonstração da 
similitude fática e da divergência na interpretação do direito entre os acórdãos 
confrontados. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi 
(Presidente). Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.  

  

Brasília, 22 de março de 2021 (Data do Julgamento)

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora                 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.376 - RS (2020/0034052-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por GOLDSZTEIN CYRELA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A 

contra decisão singular, desta relatoria, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, em razão da (i) ausência de violação ao artigo 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015; (ii) incidência das Súmulas n. 7 e 83 do Superior Tribunal de 

Justiça; (iii) impossibilidade de análise do dissídio jurisprudencial, ante a aplicação 

dos verbetes sumulares n. 5, 7 e 83 desta Corte; e (iv) não realização do cotejo 

analítico, a fim de demonstrar que acórdão recorrido e paradigma analisaram 

situações fáticas similares e chegaram a conclusões jurídicas distintas (e-STJ fls. 

543/549).

Não foram opostos embargos de declaração.

Sustenta a parte agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

processuais apontados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, que seja submetida ao pronunciamento do 

Colegiado (e-STJ fls. 552/562).

Impugnação às fls. 566/578 (e-STJ).

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.376 - RS (2020/0034052-4)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : GOLDSZTEIN CYRELA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

S/A 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO SANT ANNA BIANCHI  - RS047170 
AGRAVADO  : FELIPE DE MORAES XISMENDES 
AGRAVADO  : PATRÍCIA NELI DA ROCHA MARQUES 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MORAES DA SILVA  - RS033360 
   GABRIELA CHIES  - RS081876 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - RS080025A
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL DE 2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL. RESTITUIÇÃO DE 
VERBAS PAGAS. RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E DE DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO 
PROVIDO.
1. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
9.3.2016, o regime de recurso será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, no presente caso, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
2. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de 
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, obscuridades ou 
contradições, deve ser afastada a alegada ofensa ao artigo 1.022 do estatuto 
processual civil de 2015.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7 
do Superior Tribunal de Justiça).
4. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (enunciado da súmula n. 
83 desta Corte Superior).
5. Dissídio jurisprudencial não comprovado, ante a incidência das Súmulas n. 7 e 83 
do Superior Tribunal de Justiça e a ausência de demonstração da similitude fática e 
da divergência na interpretação do direito entre os acórdãos confrontados. 
Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Consoante o 

decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o regime de 

recurso será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, no presente caso, aplica-se o Código de Processo Civil 

de 2015.

Cumpre transcrever a ementa do acórdão recorrido do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (e-STJ fl. 345):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROMESSA DE COMPRA E 

VENDA. RESCISÃO CONTRATUAL. COMISSÃO DE 

CORRETAGEM. RESTITUIÇÃO DOS VALORES. PRESCRIÇÃO. 

PRAZO DECENAL. REFORMA.

Tratando-se de pretensão de ressarcimento por pagamento a título de 

comissão de corretagem advindo de rescisão contratual, aplica-se o 

prazo prescricional de dez anos previsto no artigo 205, do Código Civil 

e não o trienal. Prescrição afastada.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. UNÂNIME.

No recurso especial, fundado no artigo 105, III, "a" e "c", da 

Constituição Federal, além de divergência jurisprudencial, a parte recorrente 

apontou violação aos artigos 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015 e 206, § 

3º, IV, do Código Civil de 2002 (e-STJ fls. 378/393).

Aduziu ter havido omissões na decisão recorrida, relativamente a 

questões relevantes para o deslinde da causa.

Alegou, ainda, que a "[...] parte autora ajuizou ação postulando a 

restituição da comissão sob fundamento de cobrança indevida e abusividade de 

cláusula contratual, apontando, ainda, ilegalidade da cobrança em virtude do 

empreendimento pertencer ao programa MCMV, de modo que resta aplicável ao 

caso in tela a prescrição trienal [...]" (e-STJ fl. 389).

Da análise dos autos, observo que os argumentos desenvolvidos pela 

parte agravante não infirmam a conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o 

presente recurso não merece prosperar.

No presente caso, quanto à alegada violação ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, cumpre ressaltar que os embargos de 

declaração, ainda que opostos para prequestionamento, são cabíveis quando o 
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Superior Tribunal de Justiça

provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, bem como 

para sanar erro material, vícios inexistentes na espécie.

Assim, consoante entendimento consolidado desta Corte Superior, não 

é omissa, contraditória e obscura nem carece de fundamentação a decisão judicial 

que, embora decida em sentido contrário aos interesses da parte, examina 

suficientemente as questões que lhe foram propostas, adotando entendimento que 

ao órgão julgador parecia adequado à solução da controvérsia.

Registre-se, a propósito, que o órgão julgador não está obrigado a se 

pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas 

sobre os considerados suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito. 

Nesse sentido: EDcl no AgInt nos EAREsp n. 931.889/MG, Rel. Ministra Nancy 

Andrighi, Corte Especial, julgado em 13/8/2019, DJe 20/8/2019; EDcl no AgInt nos 

EREsp n. 1.330.215/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado 

em 26/6/2019, DJe 28/6/2019; entre inúmeros outros.

Desse modo, tendo a decisão analisado de forma fundamentada as 

questões trazidas, não há que se falar nos vícios apontados.

De outra parte, da análise dos autos, observo que o Tribunal de origem 

decidiu em consonância com o entendimento pacificado nesta Corte Superior, no 

sentido de ser aplicável, ao caso, o prazo prescricional decenal previsto no artigo 

205 do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda em que há pedido de 

restituição de valores pagos decorrente de rescisão de contrato de promessa de 

compra e venda. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. DANOS MATERIAIS. PRESCRIÇÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE DA RECORRENTE. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. INVERSÃO DO JULGADO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

[...]

2. A pretensão indenizatória nascida do inadimplemento contratual 

obedece ao prazo de prescrição decenal (art. 205 do CC), dada a 

natureza obrigacional e pessoal da relação e a inexistência de prazo 

específico. Precedentes.

3. Tendo a Corte de origem concluído, à luz da prova dos autos, no 

sentido da configuração da responsabilidade da recorrente e do índice 

de correção monetária aplicável à espécie, inviável a inversão do 

julgado, por força das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.384.376/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
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Superior Tribunal de Justiça

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 

2/2/2016).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

RESCISÃO DE CONTRATO. RESTITUIÇÃO DE VALORES 

PAGOS. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 

ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. ACÓRDÃO QUE AFASTOU A 

PRESCRIÇÃO E ANULOU A SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC DE 1973. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO 

PRESCRICIONAL. ART. 205 DO CC DE 2002. JURISPRUDÊNCIA. 

MÉRITO NÃO DISCUTIDO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

3. O acórdão recorrido acompanha o entendimento desta Corte no 

sentido de ser aplicável, ao caso, o prazo prescricional geral decenal 

previsto no art. 205 do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda 

em que há pedido de restituição de valores pagos decorrente de 

rescisão de contrato de promessa de compra e venda ajuizada antes 

de transcorrida metade do prazo vintenário estabelecido no Código 

Civil de 1916. Precedentes.

4. É incabível a apreciação do mérito da demanda na hipótese em que 

mantido o acórdão recorrido que anulou a sentença para, 

afastando-se a prescrição, determinar o prosseguimento do feito, ante 

a ausência de prequestionamento.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.321.697/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe 24/4/2017).

É o que se depreende da leitura do acórdão recorrido (e-STJ fls. 

348/350):

[...]

Assim, importa salientar que a demanda versa sobre alegado 

descumprimento contratual e, caso comprovado (o que depende da 

instrução completa da lide), terá direito o adquirente ao retorno ao 

status quo ante, pois, o ressarcimento dos valores pagos pela parte 

autora, nada mais são do que a decorrência lógica do reconhecimento 

da responsabilidade pela rescisão contratual.

No tocante à arguição de prescrição da comissão de corretagem, a 

alegação da parte ré não se sustenta, tendo em vista que o prazo 

prescricional, diante de inadimplemento da promitente vendedora 
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Superior Tribunal de Justiça

inicia de tal data e deve observar o prazo decenal, por aplicação do 

art. 205 do CC, uma vez que a lide versa sobre a rescisão do contrato.

[...]

No caso dos autos, como o pagamento da comissão deu-se em 

17/01/2011, sendo a propositura da ação datada de 27/07/2018, de 

modo que não há prescrição a reconhecer.

[...]

Incide, portanto, a Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, importa destacar que, ainda que superado o óbice da Súmula 

n. 83 desta Corte, a análise das razões do recurso, a fim de demover o que 

concluído pelo Colegiado local, demandaria inevitável reexame de matéria fática, 

procedimento que encontra óbice no verbete n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de 

Justiça. Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 

DANO MATERIAL. FEITO EXTINTO, COM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, ANTE A INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. RECURSO 

MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. APELO NOBRE. 

OFENSA AO ART. 199 DO CC/02. TRIBUNAL QUE 

RECONHECEU PRESCRITA A PRETENSÃO INDENIZATÓRIA 

COM BASE NOS FATOS DA CAUSA. REFORMA. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.

[...]

2. A Corte de origem, ao manter o pronunciamento do instituto da 

prescrição, o fez com base no conjunto fático-probatório dos autos, 

reconhecendo, ao final, que, de fato, transcorreu o prazo trienal entre 

a data do acidente de trânsito, ocorrido em 1998, na vigência do 

antigo Código Civil e o ajuizamento da ação indenizatória, levado a 

efeito aos 25/9/2007. A reforma de tal entendimento encontra óbice no 

Enunciado sumular nº 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 807.349/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 

INEXISTÊNCIA DE REGISTRO. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO 

FIRMADO NAS PREMISSAS FÁTICAS DOS AUTOS. 

FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULAS 7 E 283/STJ. 
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal local, com apoio nas provas coligidas nos autos e nas 

circunstâncias fáticas da lide, decidiu pela inexistência da prescrição; 

revelando-se inviável a revisão da sua conclusão em sede de recurso 

especial ante a incidência da Súmula 7/STJ.

[...]

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 349.620/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 

25/8/2014).

Ademais, a incidência das Súmulas n. 7 e 83 do Superior Tribunal de 

Justiça impede a análise do dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 

entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, dada a 

situação fática do caso, com base na qual o Tribunal de origem deu solução à 

causa. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CANCELAMENTO DE PLANO DE SAÚDE. INADIMPLEMENTO 

CONTRATUAL. DANO MORAL. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. LESÃO 

EXTRAPATRIMONIAL. AUSÊNCIA DE PROVAS. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. CONHECIMENTO INVIABILIZADO PELA 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO 

DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior entende que a lesão extrapatrimonial não 

decorre de simples inadimplemento contratual, sendo necessária a 

demonstração de ofensa a direitos da personalidade. Incidência do 

enunciado n. 83 da Súmula do STJ.

2. Tendo o Tribunal de origem concluído que não houve a 

comprovação de prejuízo extrapatrimonial, a desconstituição do 

acórdão estadual demandaria o revolvimento fático-probatório, 

providência vedada na via eleita, ante a incidência do enunciado n. 7 

da Súmula do STJ.

3. A incidência dos enunciados n. 7 e 83 da Súmula do STJ impede o 

conhecimento do recurso interposto tanto pela alínea a quanto pela 

alínea c do permissivo constitucional.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.304.018/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/4/2019, DJe 
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Superior Tribunal de Justiça

23/4/2019 – sem destaques no original).

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. IMÓVEL. PROMESSA DE COMPRA E 

VENDA. RESCISÃO. PARCELAS PAGAS. RETENÇÃO. 

ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. PERCENTUAL. 

REEXAME DO CONTRATO E DOS DEMAIS ELEMENTOS 

FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. INOVAÇÃO 

RECURSAL. INVIABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

[...]

2. O recurso especial não comporta exame de questões que 

impliquem reexame do contrato e dos demais elementos 

fático-probatórios dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

3. No caso concreto, alterar o percentual de retenção demandaria 

nova análise do conjunto probatório do feito, vedado em recurso 

especial.

4. A incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ obsta o conhecimento 

do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, 

consoante a jurisprudência desta Corte.

5. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e 

invocada apenas em momento posterior, pois configura indevida 

inovação recursal.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.387.976/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/5/2019, DJe 

20/5/2019 – sem destaques no original).

Por fim, o recurso especial também não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, pois a 

parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os acórdãos 

confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas 

idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o recorrente deve transcrever os trechos 

dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 

confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. Assim:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
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Superior Tribunal de Justiça

AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ACÓRDÃOS RECORRIDO 

E PARADIGMA PROVENIENTES DO MESMO TRIBUNAL. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 13/STJ. CÉDULA DE CRÉDITO 

RURAL. AVAL PRESTADO POR PESSOA FÍSICA. VALIDADE. 

SÚMULA 83/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 

NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A divergência jurisprudencial exige comprovação, por meio da 

transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio, 

mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 

os casos confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 

ementas ou fragmentos de votos, sem o necessário cotejo analítico, a 

evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência 

de interpretações.

2. Acórdãos paradigmas provenientes do mesmo Tribunal prolator da 

decisão recorrida não se prestam a demonstrar a divergência 

ensejadora do recurso especial, nos termos do enunciado n. 13 da 

Súmula do STJ.

[...]

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.380.364/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/4/2019, DJe 9/4/2019 

– sem destaques no original).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL. ROMPIMENTO DO NEXO CAUSAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 

POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA AO 

GENITOR EM DECORRÊNCIA DO FALECIMENTO DO FILHO 

QUANDO HÁ DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. SÚMULA 83/STJ. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. NÃO 

CONHECIMENTO DO AGRAVO. SÚMULA 182/STJ. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. MERA 

TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO. AGRAVO EM PARTE CONHECIDO E, NESSA 

EXTENSÃO, DESPROVIDO.

[...]

3. Para comprovar a divergência jurisprudencial, é necessário realizar 

o cotejo analítico entre o aresto paradigma e o v. acórdão estadual, de 

modo que a mera transcrição de ementas é insuficiente para dar 

abertura ao apelo nobre pela alínea c do permissivo constitucional.

4. Agravo interno desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

(AgInt no AREsp n. 653.109/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 2/4/2019, DJe 15/4/2019 – sem 

destaques no original).

Portanto, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Antonio Carlos Ferreira votaram com a
Sra. Ministra Relatora.

Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi (Presidente).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 22 de março de 2021
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